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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ROSIE ALVES GUIMARAES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas

, no qual se buscava a revisão dos critérios adotados na dosimetria da causacorpus
especial de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006.
2. A paciente foi condenada à pena de 5 anos de reclusão e 600 dias-multa,
posteriormente redimensionada para 500 dias-multa, por tráfico de drogas, com
apreensão de 12g de maconha e 158,9g de cocaína.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade na dosimetria da
pena que justifique a concessão de , considerando a aplicação da causahabeas corpus
especial de diminuição de pena do § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a fração de 1/3 para a causa de
diminuição de pena, considerando a natureza e a quantidade dos entorpecentes
apreendidos.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a revisão
da dosimetria da pena pela via do  é medida excepcional, admitida apenashabeas corpus
em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso.
6. Não há constrangimento ilegal ou teratologia no acórdão impugnado que justifique a
concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A revisão da dosimetria da pena pela via do habeas corpus é
medida excepcional, admitida apenas em casos de flagrante ilegalidade. 2. A fração de 1
/3 para a causa de diminuição de pena do § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 é
justificada pela natureza e quantidade dos entorpecentes apreendidos".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa
Weber, julgado em 27.03.2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .09 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
, no qual se buscava a revisão dos critérios adotados na dosimetria da causacorpus

especial de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006.

2. A paciente foi condenada à pena de 5 anos de reclusão e 600 dias-multa,
posteriormente redimensionada para 500 dias-multa, por tráfico de drogas, com
apreensão de 12g de maconha e 158,9g de cocaína.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há flagrante ilegalidade na dosimetria da
pena que justifique a concessão de , considerando a aplicação da causahabeas corpus
especial de diminuição de pena do § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a fração de 1/3 para a causa de
diminuição de pena, considerando a natureza e a quantidade dos entorpecentes
apreendidos.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a revisão
da dosimetria da pena pela via do  é medida excepcional, admitida apenashabeas corpus
em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no caso.

6. Não há constrangimento ilegal ou teratologia no acórdão impugnado que justifique a
concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A revisão da dosimetria da pena pela via do habeas corpus é
medida excepcional, admitida apenas em casos de flagrante ilegalidade. 2. A fração de 1
/3 para a causa de diminuição de pena do § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 é
justificada pela natureza e quantidade dos entorpecentes apreendidos".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa
Weber, julgado em 27.03.2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 600-603) interposto por ROSIE ALVES
GUIMARÃES contra decisão monocrática que não conheceu do  (fls. 587-habeas corpus
589).

Consta dos autos que a paciente foi condenada, pelo Juízo da Vara Criminal
da Comarca de Charqueadas, nos autos da ação penal n. 5002221-62.2019.8.21.0156,
como incursa no artigo 33 da Lei 11.343/06, combinado com os artigos 33, , § 4º, e caput
40, inciso III, da mesma lei, à pena de 5 (cinco) anos de reclusão e 600 dias-multa, a ser
cumprida em regime inicial semiaberto (fls. 490-503).

A defesa interpôs apelação criminal perante o Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Sul, que deu parcial provimento ao recurso para redimensionar a pena
de multa para 500 dias-multa, mantendo-se os demais termos da condenação (fls. 7-17).
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Na presente impetração, buscava-se a concessão da ordem para revisão dos
critérios adotados na dosimetria da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º
do artigo 33 da Lei 11.343/2006.

O , contudo, não foi conhecido (fls. 587-589).habeas corpus

No regimental (fls. 600-603), a agravante pleiteia a reforma da decisão
monocrática, a fim de que o  seja conhecido e a ordem concedida noshabeas corpus
termos requeridos na petição inicial.

É o relatório.

 

VOTO

A agravante busca a reforma da decisão monocrática, a fim de que o habeas
 seja conhecido e a ordem concedida nos termos requeridos na petição inicial.corpus

Sustenta a existência de ilegalidade flagrante na dosimetria da pena, especificamente
quanto aos critérios adotados na aplicação da causa especial de diminuição prevista no §
4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006.

Como ressaltei na decisão agravada (fls. 587-589), a 3ª Seção, no âmbito do
HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em ,10/06/2020
e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria da
Ministra Rosa Weber, julgado em , consolidaram a orientação de que não27/03/2020
cabe substitutivo ao recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-habeas corpus 
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado.

Também não vislumbrei a presença de constrangimento  ilegal ou teratologia
no acórdão impugnado, pelos seguintes fundamentos (fl. 587-589):

 
"[...]
 
No caso concreto, o Tribunal de Apelação entendeu

que a natureza e a variedade dos entorpecentes — 12g de
maconha e 158,9g de cocaína — são elementos suficientes para a
fixação da fração de 1/3 (um terço) quanto à minorante prevista
no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

Não vislumbro a presença de constrangimento ilegal
que autorize a concessão da ordem de ofício, nos termos do § 2º
do artigo 654 do Código de Processo Penal, uma vez que a
dosimetria da pena encontra-se fundamentada dentro dos limites
da discricionariedade vinculada do julgador, amparada por
elementos concretos extraídos dos autos.
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A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
pacífica no sentido de que a revisão da dosimetria da pena pela
via do habeas corpusé medida excepcional, admitida apenas em
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica na hipótese
dos autos.

[...]."
 
 

No caso concreto, o Tribunal de Justiça, ao julgar a apelação, entendeu que a
conduta da paciente revelou maior grau de reprovabilidade, tendo em vista a apreensão
de dois tipos de entorpecentes — 12g de maconha e 158,9g de cocaína — em contexto
característico do tráfico ilícito de drogas. Com base nesses elementos, concluiu-se que a
causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006
não poderia ser aplicada em seu grau máximo, razão pela qual foi fixada a fração de 1/3
para a respectiva redução.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o
julgador está vinculado à discricionariedade motivada na dosimetria da pena, cabendo o
controle pela via do  apenas nas hipóteses de ilegalidade flagrante, o que habeas corpus
não se verifica na hipótese dos autos.

A esse respeito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO
PREVISTA NO ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
PATAMAR DE 1/3. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES VALORADA
APENAS NA TERCEIRA ETAPA DA DOSIMETRIA.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O Tribunal de origem fundamentou idoneamente,
dentro do seu livre convencimento motivado, o patamar adotado a
título da redutora do tráfico privilegiado (1/3), notadamente em
razão da apreensão de 44 porções de cocaína, droga de natureza
mais deletéria, pesando 56g, e de uma porção de maconha,
pesando 6g, elementos aptos a justificar o referido patamar
quando sopesados apenas na terceira fase da dosimetria, nos
termos do atual entendimento do STF, bem como desta Corte
Superior de Justiça.

II - O agravo regimental deve trazer novos argumentos
aptos a ensejar a alteração da decisão ora agravada, sob pena de a
decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n.
858.240/MS, minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).27/2/2024 8/3/2024
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Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seu próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0198961-8 HC 1.008.059 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00102360820198210156  102360820198210156  15621900083312  
50022216220198210156  51913286620238210001  8412019151902

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : ROSIE ALVES GUIMARAES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSIE ALVES GUIMARAES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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